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RESUMO 

A presente pesquisa objetiva analisar se a regularização fundiária urbana, a partir da implementação 

da Lei nº 13.465 de 2017, é instrumento garantidor do direito à moradia para a população de baixa 

renda ou mecanismo que fomenta a ocorrência da especulação imobiliária. Para a elaboração deste 

trabalho, utilizou-se do método dedutivo, com procedimento monográfico e pesquisa bibliográfica e 

documental. Como resultados, tem-se que a regularização fundiária urbana, em especial a de interesse 

social, garante o direito à moradia à população de baixa renda. Isso ocorre porque a concessão da 

titularidade do imóvel ao possuidor proporciona a melhoria das novas áreas formalizadas, com a 

implementação de elementos necessários ao bem-estar dos moradores. Por outro lado, a regularização 

fundiária urbana fomenta a especulação imobiliária, pois esse instituto disponibiliza para o mercado 

imobiliário áreas que antes eram informais e não eram foco dos especuladores. Com isso, a população 

de baixa renda seria ainda mais segregada e prejudicada. Portanto, em resposta ao questionamento 

que norteou a pesquisa, pode-se afirmar que, apesar da regularização fundiária urbana colocar os 

novos imóveis regularizados no mercado imobiliário, oportunizando a especulação, ela proporciona 

moradia digna a famílias vulneráveis, o que favorece a manutenção do imóvel com estas pessoas, 

garantindo o seu bem-estar. 

Palavras-chave: Regularização fundiária urbana. População de baixa renda. Direito à moradia.  

 

URBAN LAND REGULARIZATION AND REAL ESTATE SPECULATION: 

difficulties in guaranteeing the right to housing for low-income population 
 

ABSTRACT 

Urban land regularization, governed by Law No. 13,465 of 2017, bestows property ownership to 

occupants of previously informal properties. This ensures housing rights for the low-income 

population in areas previously maintained in informality by the state, leading to improved living 

conditions. However, an ensuing concern is the rise of real estate speculation, potentially hindering 

effective housing rights for economically vulnerable individuals. This study aims to analyze whether 

urban land regularization acts as a safeguard for housing rights for the low-income populace or rather 

fosters real estate speculation. Employing deductive methodology, including monographic 

procedures and bibliographic/documentary research, findings demonstrate that urban land 
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regularization, especially those of social importance, do indeed secure housing rights for the low-

income sector. This is due to the issuance of property titles, enhancing formalized areas with 

necessary elements for resident well-being. Conversely, a doctrinal stance suggests that urban land 

regularization fuels real estate speculation by introducing formerly informal areas into the market, 

potentially further segregating and disadvantaging the low-income population. In response to the 

research question, it can be affirmed that despite potential facilitation of speculation by introducing 

newly regularized properties to the real estate market, urban land regularization still provides 

dignified housing for vulnerable families. This aids in maintaining property within these households, 

ensuring their well-being. 

Key words: Urban land regularization. Low-income population. Right to housing. 
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INTRODUÇÃO 

 

A regularização fundiária urbana consiste em um mecanismo que visa regularizar as zonas 

urbanas ainda não formalizadas. Sua aplicação se dá em estatuir o imóvel e conceder a titularidade 

ao ocupante e por conseguinte, é acompanhada de toda infraestrutura necessária a moradia. Em 

contrapartida, a especulação imobiliária é compreendida como uma consequência do capitalismo, 

uma vez que os indivíduos com maior poder aquisitivo compram imóveis localizados nos centros 

urbanos, visando apenas ao lucro que a localização pode gerar. Essa prática faz com que a população 

de baixa renda não se instale nos centros das cidades, sendo obrigada a habitar zonas periféricas e 

informais, onde não há os aspectos intrínsecos ao direito à moradia.  

Nesse sentido, o presente trabalho objetiva analisar a aplicação da regularização fundiária 

urbana como forma de garantir o direito à moradia aos mais pobres, ressaltando o empecilho, a 

especulação imobiliária. Assim, a pesquisa visa dar resposta ao seguinte questionamento: a 

regularização fundiária urbana é instrumento de garantia ou de fomento à especulação imobiliária 

diante do direito à moradia da população de baixa renda? 

A relevância do tema abordado se define dada a intenção do instituto de regularização 

fundiária urbana garantir o direito à moradia para o público carente. Esse instrumento normativo é 

constitucional e se enquadra nos direitos fundamentais e sociais, o que leva a maior atenção do Poder 

Público a instrumentos de concretização do direito à moradia. Porém, a especulação imobiliária, 

fragiliza o direito em tela e pode levar à busca desenfreada por lucro por parte das incorporadoras de 

imóveis. 

Assim o presente artigo visa estabelecer relação entre à regularização fundiária urbana e à 

especulação imobiliária frente ao direito à moradia para cidadãos de baixa renda. Para cumprir o 

objetivo proposto utilizou-se do método dedutivo, com procedimento monográfico e pesquisa 

bibliográfica e documental.  

Para desenvolvimento da temática, o artigo foi dividido em três seções. A primeira aborda 

as questões históricas e conceituais referentes à regularização fundiária urbana. A segunda seção 

cuida da aplicação da regularização fundiária à concretização do direito à moradia para a população 

de baixa renda. A terceira seção destaca as perspectivas relacionadas à especulação imobiliária e o 

impedimento da garantia do direito à moradia aos mais carentes.  
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1. A DISTRIBUIÇÃO DESIGUAL DA PROPRIEDADE IMÓVEL NO BRASIL E A 

REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA URBANA 

 

A distribuição do espaço territorial brasileiro sempre foi desigual. Desde a colonização com 

a cessão de terras pela coroa portuguesa até a contemporaneidade se verifica tanto no espaço rural 

quanto no urbano um acúmulo de terras por classes privilegiadas em detrimento da população de 

baixa renda. 

Nessa perspectiva, Tartuce (2018) salienta que no Brasil o problema que incide sobre a 

distribuição das propriedades imóveis é histórico, consequência da colonização realizada pelos 

portugueses, refletindo o sistema das sesmarias, a partir do qual, com a finalização do período 

colonial, houve um caos associado ao domínio territorial.  

A chegada da família real no Brasil promoveu uma rápida urbanização na colônia e com isso 

removeu as pessoas indesejadas para longe das vistas da nobreza fator que contribuiu para a fixação 

desigual das pessoas nas cidades brasileiras. Aos detentores de posses eram atribuídas as áreas com 

infraestrutura. Aos pobres restavam as áreas periféricas sem qualquer traço de benfeitorias públicas. 

De acordo com D’Ottaviano e Silva (2009), na segunda metade do século XX, houve, no 

Brasil, um crescimento habitacional nas metrópoles, gerando a divisão das cidades em dois polos: as 

áreas formais, que eram os centros ocupados por pessoas das classes econômicas mais favorecidas; e 

as áreas informais, localizadas em zonas periféricas e habitadas pela população de baixa renda. Nessa 

senda, a situação em destaque influenciou a formação dos municípios brasileiros, nos quais as 

comunidades periféricas passaram a viver em situações instáveis. 

Nesse período, ocorreram manifestações sociais que visavam à igualdade quanto ao domínio 

agrário também na zona rural como discorrem Rocha e Cabral (2016, p. 79-80): 

 

As lutas pela terra e pela reforma agrária se intensificaram a partir da segunda metade 

do século XX, e em todo o Brasil os conflitos agrários se intensificaram também. Os 

trabalhadores ligados a terra resistem e lutam em favor de um pedaço de chão, 

quando conseguem resistem na terra para produzir e manter suas famílias, 

enfrentando muitas adversidades. 

 

Segundo Santin e Comiran (2018), o rápido desenvolvimento das cidades brasileiras foi 

motivado pelo êxodo rural exercido por pessoas que procuravam uma condição de vida melhor nos 

centros urbanos, já que não contavam com a distribuição equitativa de terra no campo para que 

pudessem se estabelecer e trabalhar. Essa situação acarretou embates entre os habitantes, fazendo 

com que os governos da época, despreparados diante desse óbice, ficassem atentos à necessidade de 

regulamentação das ocupações urbanas. 
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Assim, percebe-se que o desenvolvimento urbano brasileiro se deu de forma desigual, 

estabelecendo uma segregação social com base econômica, em que as classes privilegiadas gozavam 

de direitos que não eram concedidos aos pobres. Por consequência, houve conflitos sociais, de modo 

que a parte da população lesada pela distribuição agrária desigual se manifestasse com o intento de 

pressionar o Estado a tomar medidas que propiciassem a solução do problema em questão. 

Frente a essa realidade, foram implementados institutos jurídicos para uma possível 

regularização dessas zonas informais. Com base no que defende Pinto (2019), com a intenção de 

sanar o impasse da desigualdade regional e social nas cidades, foram criados mecanismos de políticas 

públicas, estando entre esses a regularização fundiária. Dessa maneira, o Poder Legislativo, com o 

passar do tempo, criou normas cuja matéria se enquadra no âmbito da regularização fundiária urbana 

(Reurb), para concretização das políticas públicas. Sobre o assunto, dissertam Malta e Correa (2019, 

p. 126): 

 

[...] foi possível observar que a Lei de Uso e Ocupação do Solo, Constituição Federal 

de 1988 e o Estatuto da Cidade, consagram no ordenamento jurídico brasileiro 

aspectos da regularização fundiária, contudo as legislações específicas como a Lei 

Federal 11.977 de 2009 e, posteriormente, a lei Federal 13.465 de 2017 apresentaram 

diversos aspectos necessários para efetivação da Regularização Fundiária no país. 

 

 

Como observado, desde a Lei de Uso e Ocupação do Solo até a criação da Lei Federal n° 

13.465/17, as normas estabelecidas nesse período compreendem a ideia da regularização fundiária 

como meio de atingir efetivamente os aspectos negativos da vivência na cidade, principalmente para 

os desprovidos de renda. além disso, é também perceptível o aprimoramento legislativo concernente 

ao tema. 

Nessa lógica, entra em destaque a Constituição da República Federativa do Brasil, de 1988, 

que, para Lima (2019), é inovadora ao assentar, de forma específica, política urbana, em trazer 

métodos de estabelecimento das cidades e em disponibilizar alternativas de garantia de direitos que 

circundam a propriedade.  

Cabe destacar que a regularização fundiária urbana se volta para ações específicas como 

constata Oliveira (2016, p. 78): 

 

Essa regularização se volta à individualização e titulação imobiliária a partir de área 

irregularmente ocupada, com a manutenção da comunidade estabelecida, de modo a 

dar à propriedade em uso, o mais amplamente possível, função social. 

 

Com isso, a regularização fundiária urbana possibilita a regularização das zonas informais 

habitadas, de modo que o indivíduo ocupante possuirá a titularidade sobre o imóvel. Por 
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consequência, a população que habitava áreas irregulares poderá exercer todos os direitos decorrentes 

da propriedade e poderá contar, a partir de então com políticas públicas voltadas a infraestrutura que 

lhes propiciará a moradia com dignidade. 

Para Serrano (2015), a regularização fundiária, por ter em questão a garantia de direitos 

sociais, é compreendida como um meio de efetivação da cidadania, com melhores condições para a 

população, ao promover um ambiente digno para se viver. O autor ainda dispõe que o instituto tratado 

deve ser aplicado de forma universal, com acesso à justiça garantido a todos que moram em imóveis 

não regularizados.   

A regularização fundiária urbana, levando em consideração o entendimento de Ramos Júnior 

e Souza (2017), foi instituída com o intuito de garantir a titularidade do imóvel aos posseiros, bem 

como proporcionar a melhoria das condições de habitação na cidade.  

Em outra análise, a Lei n° 13.465/17 dispõe conceitualmente sobre a regularização fundiária 

urbana, como diz Cunha (2021, p. 33): 

 

A Lei n° 13.465/17 define a Regularização Fundiária de Imóveis Urbanos (REURB) 

como um conjunto de medidas jurídicas, urbanísticas, ambientais e sociais 

destinadas à incorporação dos núcleos urbanos informais ao ordenamento territorial 

urbano e à titulação de seus ocupantes, conforme art. 9º da Lei n° 13.465/17.  

 

Portanto, a Reurb é um mecanismo de garantia de direitos dos cidadãos que ocupam regiões 

que não são regularizadas, passando o ocupante, após aplicação da regularização fundiária, a ter a 

propriedade do bem em que reside ou é possuidor. 

Por outro lado, Oliveira e Reis (2017) compreendem a regularização fundiária urbana como 

meio pacificador dos conflitos gerados por discussões referentes aos direitos atribuídos ao bem 

imóvel, além de ser instrumento de proteção ao meio ambiente e à igualdade social, possibilitando o 

desenvolvimento das cidades com maior sustentabilidade. 

Demonstrando a preocupação e a intenção do Estado em abranger as situações possíveis com 

relação às regulamentações das áreas informais, a Lei n° 13.465/17 também instituiu dois tipos de 

regularização fundiária urbana, as quais foram definidas em seu art. 13: 

 

A Reurb compreende duas modalidades: I - Reurb de Interesse Social (Reurb-S) - 

regularização fundiária aplicável aos núcleos urbanos informais ocupados 

predominantemente por população de baixa renda, assim declarados em ato do Poder 

Executivo municipal; e II - Reurb de Interesse Específico (Reurb-E) - regularização 

fundiária aplicável aos núcleos urbanos informais ocupados por população não 

qualificada na hipótese de que trata o inciso I deste artigo (BRASIL, 2017). 
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Por conseguinte, entende-se que a regularização fundiária urbana de interesse social possui 

um público definido, o qual habita regiões periféricas e, em sua maioria, possui renda inferior à média 

da população. Já a regularização fundiária urbana de interesse específico abrange todos os cidadãos 

que moram em áreas não regularizadas e necessitam desse instrumento para garantir a titularidade do 

bem imóvel em que habitam ou exerçam a posse. 

Concernente à aplicação da Reurb-S e da Reurb-E, discorre Pinto (2017, s.n): 

 

Na Reurb-E, a alienação de direitos reais será feita pelo valor de mercado, 

descontando-se o valor de benfeitorias promovidas pelo ocupante e da valorização 

delas decorrente. Na Reurb-S, a constituição de direitos reais é gratuita e promovida 

diretamente pelo ente público perante o registro de imóveis.  

 

Desse modo, conforme o autor, a aplicação da regularização fundiária urbana de interesse 

específico exige um custo por parte do beneficiário para que ele possa gozar da titularidade do imóvel. 

Entretanto, na aplicação da regularização fundiária urbana de interesse social, o beneficiário será 

isento de gastos, além de ter atuação majoritária do ente federado nos tramites procedimentais. 

Tartuce (2018) destaca que a Lei n° 13.465/17, ao instituir a modalidade da regularização 

fundiária urbana de interesse social e isentar o pagamento das custas procedimentais às pessoas que 

se enquadram nos requisitos estabelecidos nessa norma, abrange as comunidades que se localizam 

em favelas e os indivíduos de classe econômica baixa quem detêm a posse de algum imóvel. 

De acordo com Costa e Seganfredo (2018), as atualizações procedimentais, que ajudam no 

desenvolvimento célere do instituto da regularização fundiária de interesse social, foram 

estabelecidas pela Lei nº 13.465/17. Assim, para a comprovação da existência de interesse social, 

requisito estabelecido na norma, é necessária apenas a manifestação formal do Poder Público 

Municipal e a comprovação de que a área é habitada por uma parte da população desprovida de 

recursos econômicos. 

Cabe ainda salientar o entendimento de Santos et al. (2019), para quem a Lei da Reurb (Lei 

nº 13.465/17) expõe a preocupação do Estado frente à constituição expressiva dos núcleos urbanos 

informais, criando métodos de regulamentação que proporcionam aos municípios a oportunidade de 

regularizarem as áreas já consolidadas, garantindo a prioridade na organização do solo urbano com a 

implementação de políticas públicas habitacionais. 

Dessa forma, a regularização fundiária proposta pela legislação em análise, tem, ainda que 

de forma não expressa, a missão de corrigir uma distorção histórica na distribuição da propriedade 

imóvel no país. Visto que atribui também à população de baixa renda a possibilidade de titularidade 
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de bens imóveis, anteriormente inexistente para quem não possuía renda suficiente para sua aquisição 

e regularização. 

 

2. REURB E A CONCRETIZAÇÃO DO DIREITO À MORADIA PARA A POPULAÇÃO DE 

BAIXA RENDA 

 

Como consequência da distribuição desigual dos espaços urbanos e rurais no Brasil se tem 

a desigualdade na moradia da população brasileira. Elevado a Direito fundamental na CRFB/88, o 

direito a moradia ainda na contemporaneidade não se mostra efetivado para a maior parte da 

população no país, notadamente aquela com renda inferior à média nacional.   

O direito à moradia, segundo Stefaniak (2010), não se direciona apenas ao bem material, ao 

bem imóvel onde a pessoa poderá habitar e estabelecer relações, mas também a elementos que são 

intrínsecos ao bem-estar do indivíduo, pois esse direito integra o rol dos direitos humanos e 

fundamentais e se correlaciona ao princípio constitucional da dignidade da pessoa humana. 

À vista disso, segundo Oliveira (2020), o direito à moradia possui dois aspectos a serem 

observados. O primeiro diz respeito à necessidade do indivíduo em ter um ambiente físico para 

fixação e proteção. O segundo trata das condições do local a ser habitado, ressaltando os aspectos 

básicos a uma vivência digna que considera o bem-estar da pessoa.  

Nesse ínterim, Lopes (2014) fundamenta que o indivíduo precisa se desenvolver e se integrar 

aos polos sociais, sendo a moradia um dos elementos que proporciona esses benefícios. Dessa forma, 

por envolver uma questão de qualidade de vida, o direito à moradia é matéria essencial para viver 

bem. 

Torna-se necessário destacar que o direito à moradia é garantido pela CRFB/88, em seu art. 

6º, introduzido no ordenamento jurídico brasileiro, mediante a redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 90, de 2015, que discorre:  

 

São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o 

transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à 

infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição (BRASIL, 

1988) (grifa-se). 

 

Nesse sentido, o direito à moradia é um direito constitucional e se enquadra nas garantias 

fundamentais e sociais. Essa caracterização demonstra a importância do assunto em análise, o qual 

deve ser destacado com relevância pelos entes federados. 
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Tendo por base a compreensão de Teshima e Pona (2011), a inclusão do direito à moradia 

no rol dos direitos fundamentais previstos na CRFB/88 é a forma legislativa de garantir aos mais 

necessitados as condições essenciais de uma vida digna que eles não são capazes de conseguir por 

esforço próprio. Por conseguinte, transfere ao Estado o dever de adotar medidas para assegurar a 

todos os cidadãos brasileiros o direito à moradia, de forma que seja efetivamente respeitado o 

princípio constitucional da dignidade da pessoa humana.  

De acordo com o que dispõe Frota (2008), a inobservância desse direito tem por 

consequência o surgimento de núcleos urbanos econômicos que evidenciam a segregação e a 

desigualdade social. A escassez dos elementos fundamentais que são inerentes à moradia incide com 

maior expressão sobre a população de baixa renda, especialmente as famílias que possuem renda fixa 

de até três salários-mínimos.  

Dessa forma, como entendem Gomes e Oliveira (2020), compete aos entes federativos a 

obrigação de assegurar e garantir o direito à moradia para a população, devendo elaborar medidas 

para implementar políticas públicas, leis e outros meios concretizadores do que se almeja, como 

forma de garantir o exercício da cidadania inclusive por aqueles que não possuem renda suficiente 

para aquisição de imóvel destinado à sua moradia. 

Ainda tratando da responsabilidade dos entes federados no que concerne à garantia do direito 

à moradia para a população de baixa renda, compreende Lima et al. (2019, p. 6-7): 

 

Estas disposições constitucionais, com efeito, atribuem deveres de proteção aos entes 

federativos, nos seus respectivos âmbitos, de promoção da moradia, seja pela 

construção, seja pela qualificação das edificações existentes. É justamente nesta 

seara que se insere o instituto jurídico da regularização fundiária urbana, em especial 

a de interesse social (Reurb-S). 

 

Então, os entes federados possuem responsabilidade de proteger e efetivar o direito à 

moradia, devendo, portanto, legislar sobre as questões que envolvem as habitações de áreas informais. 

Diante disso, o Estado instituiu a Lei nº 13.465/17, que institui a regularização fundiária urbana e cria 

a regularização fundiária de interesse social, que visa, de forma específica, à realização de benfeitorias 

e à garantia de direitos à população menos favorecida economicamente.  

Confirmando a ideia apresentada e especificando a motivação que proporciona a 

responsabilidade pública sobre o tema em pauta, compreende Rangel (2020, p. 321): 

 

Sobre a regularização fundiária, moradia é direito social, logo, o Poder Público tem 

o dever de proporcioná-la à população carente adotando todas as medidas para a 

melhor funcionalidade, fruição e segurança dos beneficiários, não se restringindo a 

somente conferir o título legitimador da ocupação, mas também adotando medidas 
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outras de regularização, especialmente de cunho urbanístico e ambiental, para 

segurança da infraestrutura do assentamento. 

 

Como observado, um dos embasamentos da regularização fundiária é o direito à moradia, o 

que maximiza a responsabilidade do Poder Público na aplicação desse instituto. A atuação estatal tem 

como ponto principal a regularização das áreas informais ocupadas pela população carente, com 

enfoque nas várias condições que precisam ser adequadas para uma estrutura segura, efetivando a 

garantia dos direitos sociais com moradias dignas à população. 

Com destaque à relação da função social da propriedade com a regularização fundiária 

urbana Muniz e Silva (2017, p. 142) demonstram a influência desses aspectos no desenvolvimento 

do direito à moradia. Ressaltam que:  

 

(...) pode-se afirmar que a função social deve servir como fundamento para a 

regularização fundiária de interesse social, especialmente para a implementação de 

políticas públicas voltadas à população de baixa renda, de modo a contribuir para a 

redução das desigualdades sociais e a efetivação do direito à moradia.   

 

Assim, a regularização fundiária de interesse social, impulsionada pela motivação 

estabelecida pela função social, caracteriza instrumento para a realização de melhorias nas condições 

de habitação da população de baixa renda. Em decorrência disso, é promovida a maior equidade entre 

os habitantes e o melhor desenvolvimento dos elementos que envolvem a concretização do direito 

fundamental à moradia.  

Como observado, a regularização fundiária urbana é um instituto que possui relevância por 

não só promover a titularidade dos ocupantes dos imóveis não regularizados, mas também por 

proporcionar a garantia de direitos sociais das comunidades que necessitam de maior atenção. Desse 

modo, discorrem Gonçalves e Rizek (2020, p. 2): 

 

(...) a regularização fundiária é um ponto chave para tratar de questões ligadas à 

informalidade urbana - uma das principais matérias a serem trabalhadas pelo Poder 

Público -, uma vez que é por meio da regularização das terras que é garantida a 

permanência e urbanização de favelas e ocupações de terras e edifícios, importante 

para assegurar o direito à moradia da população de baixa renda, sendo uma das mais 

relevantes ferramentas com potencial para equacionar a questão da informalidade no 

Brasil. 

 

Em vista disso, é confirmado o entendimento que o instituto da regularização fundiária em 

geral incide em situações que são prioridades diante das atuações do Poder Público. As autoras ainda 

destacam a relevância dessa pauta no combate à desigualdade e à segregação sociais, pois esse 

mecanismo defende e prioriza os direitos fundamentais dos indivíduos que não possuem meios 
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financeiros para obter uma propriedade imóvel de forma regulamentada e que, consequentemente, 

passam a ocupar zonas informais. 

Rangel (2020) dispõe que a criação da Lei nº 13.465/17 acarretou várias atualizações e 

melhorias para a consolidação dos direitos sociais relacionados ao direito de propriedade. Porém, a 

efetivação da aplicação dos institutos estabelecidos por essa lei e a garantia de direitos nela previstos 

só será possível com a eficiente atuação do Poder Público Municipal, pois sem a atuação efetiva desse 

ente federado, os elementos de garantia de direitos envolvidos na matéria em destaque não serão 

implementados.  

Em suma, para Malheiros (2019), a regularização fundiária urbana atua com intenção de 

resguardar o direito à moradia não somente nas questões legais e jurídicas, mas também nas 

concepções sociais brasileiras no atendimento aos mais vulneráveis. A sociedade, por ter um 

entendimento concretizado no senso comum de que a posse só é assegurada após a aquisição da 

propriedade do imóvel, faz com que a titularidade concedida aos ocupantes das zonas informais se 

configure como meio de respeito e efetiva proteção à moradia. Além disso, é uma forma de 

diminuição dos conflitos populares no que concerne às áreas habitadas. 

Assim, a legislação visa a efetivação do direito à moradia na sua inteireza, notadamente a 

regularização de interesse social, quando garante o direito de propriedade a quem ocupa zona não 

formalizada e não tem condições econômicas para titularizar o imóvel que ocupa.  Ao mesmo tempo 

em que se preocupa com políticas públicas que venham a viabilizar a infraestrutura necessária à 

fixação da pessoa de forma a atender suas necessidades sociais, ambientais e de mobilidade e por 

conseguinte, garantir uma moradia digna até mesmo a quem não possui renda suficiente para a 

promoção do direito fundamental instituído na norma constitucional. 

 

3. ESPECULAÇÃO IMOBILIÁRIA COMO IMPEDIMENTO À CONSOLIDAÇÃO DO 

DIREITO À MORADIA PARA A POPULAÇÃO DE BAIXA RENDA 

 

Esta seção cuida da definição da especulação imobiliária e de sua relação negativa com a 

garantia do direito à moradia para as pessoas desprovidas de renda significativa para manutenção da 

vida com dignidade, em contrariedade à previsão trazida pela lei que instituiu a regularização 

fundiária, ora em análise, a qual objetiva a concretização desse direito como anteriormente 

demonstrado. 

De acordo com o entendimento de Amaral (2009), a especulação imobiliária é o ato de 

estocar bens imóveis com o intuito de gerar renda, de modo que seja uma reserva de valor e incentivo 



A LEI DE REGULAÇÃO FUNDIÁRIA URBANA E A E ESPECULAÇÃO IMOBILIÁRIA: 

BRITO, M.; SALES, C.; MACIEL, B. 

 

 

CONFLUÊNCIAS | ISSN: 1678-7145 | E-ISSN: 2318-4558 | Niterói/RJ 
V.25, N.3 agosto-dezembro. 2023 | páginas 369-387   380 

ao capital. Além disso, o autor destaca que a prática dessa ação ocasionou maior povoação nas áreas 

litorâneas das cidades brasileiras, ocasionando um crescimento horizontal desnecessário nessas áreas. 

Em contrapartida, a especulação imobiliária para Weise et al (2013) é um fenômeno que 

sobrepõe etapas do desenvolvimento de uma cidade. Para eles, a especulação imobiliária ocorre 

quando indivíduos compram os imóveis visando a lucros em curto prazo, auferidos pelo rápido 

crescimento e pela valorização da zona urbana onde o imóvel se encontra.  

Nesse viés, Pagani et al (2015) destacam que a especulação imobiliária ocorre quando os 

proprietários dos imóveis os deixam abandonados sem destinação específica, à espera de sua 

valorização, seja pela efetivação pelo poder público de infraestrutura que garanta uma atração para o 

local, seja pelo incentivo ao crescimento do município voltado para a área de localização do imóvel 

de sua propriedade. Alcançada essa apreciação, será realizada a venda ou a locação do imóvel em 

valor superior ao de sua aquisição originária. 

Tendo em vista as condições da especulação imobiliária, na tentativa de entender esse 

fenômeno, Oliveira (2013, p. 130) esclarece que: 

 

Dentre os muitos desafios que as cidades nos colocam, a especulação imobiliária é 

um fenômeno que se desenvolve de modo silencioso, de difícil enfrentamento, ainda 

mais por ser respaldado por grupos dotados de poder e influência política, o que faz 

com que sejamos prisioneiros desse processo no espaço urbano. 

 

Portanto, entende-se que a especulação imobiliária proporciona benefícios apenas para quem 

a exerce, sendo prejudicada a estrutura da cidade e principalmente, a população de baixa renda. 

Outrossim, é perceptível que a parcela de indivíduos que fomenta a especulação imobiliária possui 

maior poder aquisitivo, com influência nas decisões do poder público para que as ações estatais sejam 

a eles favoráveis.  

Analisando esse fenômeno, Resende (2013) destaca que o crescimento das cidades reflete a 

especulação imobiliária. Nesse caso, ocorre uma diferença significativa entre o número de imóveis 

disponíveis e a necessidade de moradia, fazendo com que as terras das áreas centrais fiquem 

superfaturadas e inacessíveis a pessoas pobres.  

  Do mesmo modo, as áreas ocupadas por pessoas de baixa renda, quando são percebidas e 

geram interesse por parte dos grupos que se beneficiam da especulação, dificultam a efetivação do 

direito à moradia dessas pessoas, visto que até mesmo as áreas marginais onde essas pessoas se fixam, 

estarão valorizadas acima da condição das pessoas pobres já extirpadas das áreas centrais. 

No Brasil, segundo Tramontano (2003), as políticas públicas para o condicionamento de 

uma habitação de qualidade não foram voltadas para os grupos de menor poder aquisitivo. Dessa 
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forma, a especulação imobiliária, juntamente às ações urbanísticas do governo, causou a segregação 

social na estrutura urbana, com os centros com melhor infraestrutura ocupados por pessoas da classe 

alta da sociedade. 

Fernandes et al. (2019, p. 474) aponta os pontos negativos da especulação imobiliária diante 

da estrutura urbana: 

 

A especulação imobiliária, além de não atender à função social da propriedade, 

estimula a expansão urbana, de modo a deixar a cidade provida de vazios urbanos 

em áreas dotadas de infraestrutura, e criando novos loteamentos em áreas afastadas 

que necessitam de instalação de todos os equipamentos urbanos. 

 

Diante disso, nota-se que a segregação social no corpo das cidades é consequência do 

exercício da especulação imobiliária. Além disso, essa prática faz com que as pessoas carentes não 

possuam aparelhamento urbano suficiente para garantir uma condição digna de habitação, restando 

violado o seu direito à moradia. 

Tratando-se da regularização fundiária urbana, Santos e Cilento (2021) entendem que o 

referido instituto não contribui para a efetiva garantia e segurança de habitação para as pessoas que 

moram em zonas informais, mas, ao contrário, eleva o valor do imóvel de modo que entre em destaque 

no mercado, o que contribui para fomentar a especulação imobiliária e garantir lucros para os grupos 

que se beneficiam dessa prática. Nesse sentido, restaria desconsiderada a intenção teórica da lei em 

garantir o direito à moradia a pessoas a quem por muito tempo foi negado esse direito.  

Nessa perspectiva, Alkimim (2021) salienta que a aplicação da regularização fundiária 

urbana pode fugir da sua função, podendo ser utilizada para estender ao mercado imobiliário imóveis 

que antes eram informais e estavam em áreas periféricas não visadas pelos especuladores. Assim, 

essa situação propicia a especulação imobiliária, segregando socialmente a população de baixa renda, 

que ocupará as zonas urbanas ainda mais marginais e com menor possibilidade de infraestrutura que 

os beneficiem. 

Portanto, firmando o entendimento apresentado nesse tópico, acerca da regularização 

fundiária urbana nas áreas informais ocupadas pela população de baixa renda, Machado et al. (2022, 

p. 11) destacam:  

 

Entrementes, a regularização formal de propriedades repercute em substancial 

aumento dos emolumentos ou taxas de cartórios de registro imobiliário e de notas, 

bem como em nova periferização da população (expansão territorial irregular), uma 

vez que parte dos terrenos regularizados são alienados a pessoas ou empresas com 

melhor poder aquisitivo. Um verdadeiro processo de gentrificação ou “expulsão 

econômica” da população para áreas cada vez mais periféricas. 
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Nessa senda, a regularização das áreas informais habitadas pela população pobre pode 

acarretar a constituição de nova área periférica, nas quais os cidadãos economicamente vulneráveis 

passarão a ocupar e onde não terão condições dignas de moradia, mantendo ou potencializando a 

segregação social. Isso poderá ocorrer com a regularização fundiária urbana, pois concede a 

titularidade do imóvel ao ocupante, podendo esse dispor do bem para grupos que exercem a 

especulação e estão interessados nas novas zonas regularizadas.  

Assim, a legislação que viria para corrigir uma distorção histórica na distribuição fundiária 

no país, pode inclusive acentuar as desigualdades sociais neste contexto. Quando a população carente 

se vê proprietária de seu imóvel destinado à sua moradia e de sua família poderá despertar o interesse 

de grupos econômicos que se apropriaram desses espaços e lucrarão sobremaneira ante a 

regularização e infraestrutura efetivadas. Enquanto isso, a população segregada será relegada a novas 

áreas informais e cada vez mais distantes das áreas centrais. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O crescimento do número de habitantes nas metrópoles brasileiras, já iniciadas em períodos 

remotos, o qual encontrou relevo no século XX, culminou na segregação socioespacial nas zonas 

urbanas, de modo que as pessoas de baixa renda passaram a morar em áreas periféricas desprovidas 

de elementos estruturais básicos para uma vivência digna. Com isso, ocorreram manifestações que 

salientavam a responsabilidade do Poder Público em elaborar ações para solucionar o problema da 

distribuição espacial no país.  

Logo, uma das medidas adotadas foi a criação de normas que regulavam o direito agrário, 

sendo adaptadas com o passar do tempo. Em meio a essas adaptações, foi criada a Lei nº 13.465 de 

2017, denominada Lei da regularização fundiária urbana. A regularização fundiária urbana consiste 

em um instituto de garantia do direito de propriedade, sendo consequência da sua aplicação a 

concessão da titularidade do imóvel para o ocupante o que necessariamente conduz a melhoria das 

áreas formalizadas, as quais passam a contar com a infraestrutura mínima exigida para habitação. 

Entende-se que a regularização fundiária urbana, em especial a de interesse social, garante 

o direito à moradia digna à população de baixa renda. Isso ocorre também porque a concessão da 

titularidade do imóvel ao possuidor proporciona a melhoria das novas áreas formais, ante a exigência 

de implementação de elementos básicos que garantam o bem-estar dos moradores. 

Por outro lado, há um entendimento de que a regularização fundiária urbana fomenta a 

especulação imobiliária, pois esse instituto disponibiliza para o mercado imobiliário áreas que antes 
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eram informais e não eram foco dos especuladores. Com isso, a população de baixa renda seria ainda 

mais segregada e prejudicada. 

Ante a essa possibilidade de contrariedade do espírito da norma que estabeleceu a 

regularização fundiária de áreas de interesse social, a qual poderá a continuará a trazer benefícios a 

grupos econômicos já tão privilegiados em detrimento da população que precisa ver seu direito à 

moradia efetivado, resta ao poder público pensar em balizas que venham a conter a especulação 

imobiliária com vistas a proteger a população de baixa renda. 

Diante disso, até que se tenha uma regra limitadora da prática especulativa, restará a 

limitação imposta pela população beneficiária do estabelecido na lei de regularização fundiária.  

Estando satisfeita com as novas condições de moradia, a população de baixa renda, proprietária do 

imóvel em que se fixam, poderá se recusar a vender o bem regularizado. Assim, a regularização 

fundiária urbana se mostrará como medida efetiva para a garantia do direito à moradia aos cidadãos 

de baixa renda e para a promoção da vida digna, que é o objetivo de todos. 
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